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O Supremo Tribunal Federal (STF) de-
clarou a inconstitucionalidade da súmu-
la 277 do Tribunal Superior do Traba-
lho (TST). O STF também declarou a 
inconstitucionalidade de decisões que 
aplicam o princípio da ultratividade de 
acordos e convenções coletivas no âm-
bito trabalhista. A decisão foi tomada 
na última sexta-feira (27), em plenário 
virtual.

Os ministros finalizaram o julgamen-
to da Arguição de descumprimento de 
preceito fundamental (ADPF 323), que 
discutia a validade da ultratividade de 
normas coletivas - ou seja, a incorpo-
ração das cláusulas coletivas aos con-
tratos individuais, mesmo terminado o 
prazo do acordo ou convenção, sem que 

as partes as tenham renovado.
 
Os ministros, pela ação, deveriam de-
cidir se o que foi definido em acordo 
coletivo deveria valer por apenas dois 
anos - prazo previsto na CLT para a va-
lidade dos acordos - ou se deveria ser 
aplicada a ultratividade, como enten-
deu o TST, ao dizer que as regras defi-
nidas permanecem até que seja firmado 
novo acordo. Por 8 votos a 3, o plenário 
julgou procedente a ação para declarar 
a inconstitucionalidade das interpreta-
ções e decisões que aplicam a ultrativi-
dade.
 
A ADPF começou a ser julgada em ju-
nho de 2021, quando foram feitas as 
sustentações orais. Em agosto, o rela-
tor, ministro Gilmar Mendes, votou por 
derrubar a súmula do TST que permite 
a ultratividade. Para o ministro, o tex-
to é incompatível com os princípios da 
legalidade, da separação dos Poderes e 
da segurança jurídica. O voto do relator 
foi acompanhado por Nunes Marques, 
Alexandre de Moraes e Luís Roberto 
Barroso. Já o ministro Edson Fachin 
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abriu divergência e foi acompanhado 
pela ministra Rosa Weber. O julgamen-
to foi suspenso por pedido de vista de 
Dias Toffoli, e foi finalizado agora, em 
plenário virtual. Em seu voto-vista, To-
ffoli acompanhou o relator, pela derru-
bada da súmula do TST.    No plenário 
virtual, votaram pela inconstitucionali-
dade da ultratividade os ministros Cár-
men Lúcia, Luiz Fux e André Mendonça. 
Ricardo Lewandowski acompanhou a di-
vergência.
 

A ação foi movida pela Confederação 
Nacional dos Estabelecimentos de Ensi-
no (Confenen) para questionar a súmula 
277 do TST, que mantém a validade dos 
direitos estabelecidos nas cláusulas co-
letivas com prazo já expirado nos con-
tratos de trabalho vigentes e nos novos 
e considera que elas só poderão ser mo-
dificadas ou suprimidas mediante nova 
negociação coletiva.

Fonte: bahianoticias.com
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STF ENTENDE QUE ACORDO COLETIVO 
PODE PREVALECER SOBRE A LEI                                                                     

O caso julgado era sobre horas de deslocamento, mas a tese estabelecida faz cotejo entre 
os acordos coletivos e a lei. E, neste caso, se não se ferir o patamar civilizatório previsto pela 

Constituição Federal, os acordos coletivos são válidos.

Nesta quinta-feira, 2, o STF formou 
maioria para validar de acordo coletivo 
que aboliu direitos relativos ao tempo 
gasto pelo trabalhador em seu deslo-
camento entre casa e local de trabalho. 
A Corte entendeu que, neste caso, se 
não ferir o patamar civilizatório pre-
visto pela CF/88, os acordos coletivos 
são válidos. 

Sobre o tema, a seguinte tese foi 

fixada:

"São constitucionais os acordos e as 
convenções coletivas que, ao conside-
rarem a adequação setorial negociada 
pactuam limitações ou afastamentos de 
direitos trabalhistas, independente-
mente da explicitação especificada de 
vantagens compensatórias, desde que 
respeitados os direitos absolutamente 
indisponíveis." 

O plenário seguiu o voto do ministro Gil-
mar Mendes, relator, o qual deu provi-
mento ao recurso para considerar válido 
o acordo coletivo entre as partes, uma 
vez que a jurisprudência do STF tem 
reconhecido a natureza constitucional 
de normas coletivas as quais afastam 
ou limitam direitos trabalhistas. As-



severou que, no caso concreto, o acordo 
pode prevalecer desde que não faça parte 
de patamar civilizatório mínimo de direi-
tos fundamentais trabalhistas. 

Entenda o caso

Uma empresa de mineração questiona 
acórdão do TST que, ao manter decisão 
do TRT da 18ª região, afastou a aplicação 
de norma coletiva de trabalho que liberou 
a empresa de pagar horas de trajeto caso 
fornecesse o transporte.

O TST considerou que a mineradora está 
situada em local de difícil acesso e que o 
horário do transporte público é incompa-
tível com a jornada de trabalho, devendo 
o empregado receber pelas horas in iti-
nere. A cláusula em debate previu o for-
necimento de transporte dos empregados 
ao trabalho, mas suspendeu o pagamento 
pelo tempo de percurso. 

No Supremo, a empresa defendeu a manu-
tenção do que foi pactuado em negociação 
coletiva, e sustentou violação ao princí-
pio da prevalência da negociação coletiva. 
Destacou, ainda, a questão da segurança 
jurídica, tendo em vista o possível temor 
dos empregados de firmar acordos diante 
do risco de ter sua validade negada pelo 
Poder Judiciário.

Voto do relator

No entendimento do ministro Gilmar Men-
des, relator, o constituinte privilegia a 

força normativa dos acordos e conven-
ções coletivas de trabalho. Ressaltou, 
ainda, que a jurisprudência do STF tem 
reconhecido a natureza constitucional 
de normas coletivas as quais afastam 
ou limitas direitos trabalhistas.

"Justamente por ser clara a opção do 
constituinte de privilegiar a força nor-
mativa dos acordos e convenções cole-
tivas de trabalho, a jurisprudência re-
cente deste Supremo tem reconhecido 
que o debate sobre a validade de nor-
mas coletivas que afastam ou limitam 
direitos trabalhistas possui natureza 
constitucional."

O ministro destacou, ainda, que o "prin-
cípio da adequação setorial negociada" 
fundamenta-se no fato de que nor-
mas coletivas construídas para incidir 
a certa comunidade econômica profis-
sional podem prevalecer sobre normas 
trabalhistas, desde que respeitados os 
critérios.

"Considerando que na presente ação não 
estamos discutindo a constitucionali-
dade dos arts. 611-A e 611-B da CLT, 
entendo que uma resposta mais efetiva 
sobre os limites da negociabilidade co-
letiva deve ser buscada na própria ju-
risprudência do TST e do Supremo em 
torno do tema."

Nesse sentido, o relator deu provimen-
to ao recurso para considerar válido o 
acordo coletivo entre as partes. 
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Voto divergente

O ministro Edson Fachin iniciou entendi-
mento divergente. Destacou que a fixa-
ção de tese mais ampla e abstrata pode 
permitir indevida restrição a direitos 
trabalhistas em pactuações coletivas, o 
que levaria a violação do princípio da au-
tonomia privada negocial coletiva, que é 
garantida pela CF/88.

"Tenho preocupação que a dimensão 
de fazer este recorte mais delimitado 
diante do caso eleito, pode gerar um in-
cremento da litigiosidade à luz de recla-
mações que poderiam trazer o debate 
novamente ao STF."

No mérito, o ministro concluiu pela im-
possibilidade de que a negociação cole-
tiva, no caso concreto, se sobreponha a 
vontade do legislador constituinte. 

"Racional e equilibrada"

O ex-presidente nacional da OAB, Marcus 
Vinicius Coelho Furtado (Marcus Vinicius 
Furtado Coêlho Advocacia), que atuou ao 
longo do processo em defesa da CNI - Con-
federação Nacional da Indústria, analisou 
a importantíssima decisão do Supremo. 

"Uma decisão racional e equilibrada do 
STF, pois estimula o acordo como uma for-
ma civilizada de superar conflitos. A Cons-
tituição prevaleceu no ponto em que prevê 
o acordo coletivo como um direito social 
fundamental", pontuou o advogado. 

Confira aqui a íntegra dos memorais apre-
sentado em defesa da CNI.

Processo: ARE 1.121.633                                                                    

Fonte: migalhas.com.br
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